
 

PROPOSTA DE EMENDA CONSTITUCIONAL Nº           DE 2014 

(Do Sr. Ademir Camilo)  

 

 

 

Acrescenta o artigo 135-A e Seção 
IV ao Capítulo IV, Das Funções 
Essenciais à Justiça. 

 

 

 
                          As mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos 

termos da art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte emenda ao texto 

constitucional:  

 

                       Art. 1° Acrescenta-se ao Texto Constitucional a seguinte Seção e 

artigo ao Capítulo IV, Das Funções Essenciais à Justiça: 

 

“Seção IV” 

DO OFICIAL DE JUSTIÇA 

Art. 135-A - O Oficial de Justiça é imprescindível para assegurar o 

regular andamento dos processos judiciais e a tutela jurisdicional, 

nos limites da lei. 

§ 1º  O ingresso na carreira far-se-á mediante concurso público de 

provas e títulos. 

§ 2º.  Será assegurada a estabilidade após três anos de efetivo 

exercício mediante avaliação de desempenho.” 

 

                        Art. 2º Esta Emenda Constitucional entrará em vigor na data de sua 

publicação.  

 

 



 

 

 

 

JUSTIFICATIVA 

 

 
Dentro do sistema legal nacional, Oficiais de Justiça exercem 

importantíssimo papel na concretização da atividade jurisdicional, como elemento 

de dinamização do trâmite processual, à luz dos princípios do contraditório, ampla 

defesa e da duração razoável do processo. 

São, por força de ofício, no cumprimento dos comandos judiciais, os 

longa manus dos magistrados, ou seja, os próprios juízes atuando nas ruas, 

transformando a Justiça do campo abstrato para o mundo real.  

Alfredo Buzaid,  nascido em Jaboticabal (SP) em 1914 e falecido em 

São Paulo (SP) em 1991, foi advogado, professor, notável jurista, Ministro da 

Justiça, Ministro do Supremo Tribunal Federal (STF) e um dos criadores do 

Código de Processo Civil (CPC), teceu o seguinte parecer sobre o Oficial de 

Justiça: ”Embora seja executor de ordens judiciais, conferiu-lhe a lei uma 

prerrogativa de suma importância no processo: o poder de certificar”. Tal 

parecer evidenciava, nos idos da década de 1970, a concepção do jurista acerca 

da importância do oficialato na estrutura do Poder Judiciário, destacando a função 

como de Estado, no mesmo nível dos magistrados, e não como agente subalterno 

destes.  

O CPC, instituído pela Lei 5.869/1973, conferiu grande destaque a 

função do Oficial de Justiça, dando-lhe amplas prerrogativas. Desempenham as 

seguintes atribuições: 

Citações, prisões, arrestos, seqüestros, penhoras e demais 

diligências próprias do ofício; Lavrar autos e certidões respectivas, e dar contrafé; 

Avaliar os bens imóveis, semoventes, móveis e os respectivos rendimentos, 

direitos e ações, descrevendo cada coisa com a precisa individualização e 

fixando-lhes separadamente o seu valor e, em se tratando de imóveis, computar-



lhes ainda, no valor, os acessórios e dependências; Avaliar os bens em execução, 

de conformidade com o disposto na lei processual; Registrar as avaliações a que 

proceder; Certificar, quando desconhecido ou incerto o citando, ou ignorado, 

incerto ou inacessível o lugar em que se encontre; Convocar pessoas idôneas que 

testemunham atos de seu ofício, nos casos exigidos por lei; Efetuar intimações, na 

forma e nos casos previstos na lei; Devolver ao cartório, após comunicar ao 

distribuidor, para a baixa respectiva, os mandados de cujo cumprimento tenha sido 

incumbido, até o dia seguinte em que findar o prazo de lei processual para 

execução da diligência, ou quando houver audiência, até, se for o caso, quarenta 

e oito (48) horas antes de sua realização; Comparecer ao juízo, diariamente, e aí 

permanecer durante o expediente do foro, salvo quando em diligência; Servir nas 

correições; Entregar, incontinenti, a quem de direito, as importâncias e bens 

recebidos em cumprimento de ordem judicial; Executar as ordens do juiz; Exercer, 

na ausência do Técnico Judiciário Auxiliar, as funções de Porteiro de Auditório. 

O oficial de justiça “exerce função de incontestável relevância no 

universo judiciário. É através dele que se concretiza grande parte dos comandos 

judiciais – atuando o meirinho como verdadeira longa manus do magistrado. É um 

auxiliar da Justiça e, no complexo de sutilezas dos atos processuais, é elemento 

importante para a plena realização da justiça” (PIRES 1994, p. 7 e 17). 

THEODORO JUNIOR (1997, p. 209) afirma que: “É o antigo 

meirinho, o funcionário do juízo que se encarrega de cumprir os mandados 

relativos a diligências fora de cartório, como citações, intimações, 

notificações, penhoras, seqüestros, busca e apreensão, imissão de posse, 

condução de testemunhas etc. São os oficiais de justiça, em síntese, os 

mensageiros e executores de ordens judiciais”. 

No dizer do doutrinador (VEADO 1997, p. 13) “o Oficial de Justiça é 

a mola propulsora da justiça, sem a qual esta quedaria inerte. [...] São 

verdadeiros baluartes da Justiça”. 

Na visão de PIRES (1994, p. 15), o oficial de Justiça é o responsável 

por uma pequena engrenagem, mas que faz todo o sistema funcionar. “A grande 

maioria dos atos processuais necessita da participação de oficial de justiça 



para seu cumprimento. Um dos requisitos importantes para que o Oficial de 

Justiça cumpra seu trabalho e efetivamente sirva ao Judiciário de forma 

serena e correta, é a realização do ato com bom senso e dedicação e com 

fiel observância da lei”. 

“Absolutamente imprescindível para o regular andamento dos 

processos judiciais, é, pois, a figura do Oficial de Justiça, na medida em que o 

exercício de seu mister corresponde à própria figura do juiz fora dos limites físicos 

do fórum, o que lhe exige conhecimento das regras processuais que dizem 

respeito ao cumprimento das diligências”. (NARY, 1974, p.16). 

CINTRA e GRINOVER (1995, p. 202), afirmam que “O oficial de 

justiça deve cumprir estritamente as ordens do juiz, não lhe cabendo entender-se 

diretamente com a parte interessada no desempenho de suas funções; percebe 

vencimentos fixos e mais os emolumentos correspondentes aos atos funcionais 

praticados [...]”. 

Expõe VEADO (1997, p. 49) que: O Oficial de Justiça, no 

desempenho de seu trabalho há de conhecer como se processa, como se 

desenvolve a relação processual, para poder desempenhar sua função com 

segurança, e com conhecimento de causa, entendendo o que está fazendo, 

compreendendo os termos técnicos para distinguir os vários movimentos de um 

processo, de uma ação, os atos do escrivão, dos demais serventuários. 

Assevera PIRES (1994, p. 25), que o oficial de justiça é serventuário 

dotado de fé pública, pois goza da presunção de veracidade das declarações que 

presta nos atos judiciais que pratica. 

No âmbito específico do exercício de suas atribuições funcionais, as 

atividades dos oficiais de justiça se acham reguladas pelo Código de Processo 

Civil, Código de Divisão e Organização Judiciárias dos Estados e também pela 

legislação complementar a eles. 

THEODORO JUNIOR (1997, p. 209), realça que: “As tarefas que 

lhes cabem podem ser classificadas em duas espécies distintas: a) Prática de atos 

de intercâmbio processual (citações, intimações etc.); b) atos de execução ou de 

coação (penhora, arresto, condução, remoção etc.)”. 



Para a prática de tais atos os oficiais de justiça detêm 

importantíssima prerrogativa que lhes é assegurada por lei, qual seja o poder de 

certificar. Essa atribuição é de órgão que tem fé pública porque as certidões 

asseguram o desenvolvimento regular e válido de todo o processo VEADO (1997, 

p. 21). 

Com o cumprimento de mandados, o processo judicial segue seu 

caminho, chegando a seu propósito final, que é a aplicação da justiça. 

Esta proposição busca estabelecer, no âmbito estrutural da função 

judiciária, princípios básicos adotados pela Constituição Federal, democratizando 

o Estado e garantindo a inviolabilidade e desempenho das funções públicas. 

Por toda sorte de atribuições e responsabilidades acima discorridas, 

constata-se que Oficiais de Justiça são essenciais na aplicação da Justiça, razão 

pela qual, assim como as demais atividades já reconhecidas na Carta Magna, 

também merecem ali constar, motivo pelo qual solicito o apoio dos nobres pares. 

 

 

Sala das Sessões,        de           de    2014. 

 

 

 

 

 

ADEMIR CAMILO 

Deputado Federal 

PROS/MG 

 

 

 


